MOÇÃO Nº 84, DE 2020

                   Em meados do mês de abril, a Folha de S. Paulo publicou matéria com o título “Tribunais estudam extinguir comarcas para poupar na crise”.
                   No Estado de São Paulo, segundo a reportagem jornalística, o Tribuna de Justiça publicou no dia 07 de abril um plano de contingenciamento de recursos para fazer frente ao estado de calamidade e isolamento social contra a pandemia, e incluiu, entre diversas ações, a extinção de Comarcas e a junção de outras com as de cidades vizinhas.
                    A medida, com toda razão, recebeu imediata reação da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, Seção de São Paulo.  Segundo seu Presidente, o advogado Caio Augusto Silva dos Santos, “Os Poderes constituídos, como um todo, precisam agir de maneira descentralizada. A presença física de autoridades é importante, sob pena de elitizar o acesso de qualquer um dos Poderes.” Avalia, também, que medidas de contingenciamento podem ser feitas por meio de reestruturação, realocação de pessoas e melhorias tecnológicas, o que não foi feito até o momento.
                     Mas a questão fundamental é que o processo de criação de uma comarca precede extensos estudos de viabilidade, demanda da prestação jurisdicional, números de habitantes do município, acessibilidade dos jurisdicionados etc.  

                      Após o resultado desses estudos, o Tribunal de Justiça encaminha para a Assembleia Legislativa projeto de lei de criação dessas comarcas.  Esta Casa se debruça sobre a propositura apresentada. Recebe as demandas das prefeituras envolvidas no processo, e aquelas não contempladas, avalia as solicitações, volta a debater com o Judiciário possíveis melhorias no projeto, que, se acatadas, são encaminhadas na forma de mensagens aditivas.  As comissões técnicas apreciam e deliberam sobre o projeto, e, finalmente, o Plenário deste Poder vota a matéria, posto que a criação de comarcas só pode ser feita através de lei.
                           Quaisquer medidas de economia, a serem feitas pelo Poder Judiciário, devem dizer respeito à sua estrutura de trabalho, e não a modificação das estruturas das Comarcas do Estado.  São estas que garantem a boa oferta da justiça, a celeridade das decisões, em função da proximidade dos que dela buscam por suas demandas, e a legalidade e a legitimidade de suas existências.  Isto, por si só, já deve afastar qualquer idéia de se embutir as comarcas em planos de contingenciamento.

                            Isto posto, formulamos a seguinte MOÇÃO

                            A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, formula veemente apoio ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Desembargador Geraldo Pinheiro Franco, no sentido de REJEITAR qualquer proposta de contingenciamento da Corte, em função das medidas de combate ao coronavírus, que envolva a extinção ou anexação de Comarcas na Capital ou Interior. 
Sala das Sessões, em 5/5/2020.
a) Campos Machado
